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Resumo
O presente texto tem por intuito apresentar como se desenvolveu a pesquisa de extensão intitulada de “Construindo cidades sustentáveis: relações e debates entre escola e desenvolvimento local”, sendo fruto de uma ação articulada entre pesquisa e extensão universitária, tendo como eixo central o debate entre educação e sustentabilidade no município de João Pessoa. Nosso objetivo foi o de analisar o recém debate sobre “cidades sustentáveis”, especificamente a partir da visão de jovens estudantes de uma escola da rede pública estadual situada na capital paraibana. A pesquisa procurou compreender as noções e conceitos sobre ambiente, cidadania, participação dos estudantes na (re) construção da cidade, articulando suas visões com as discussões sobre sustentabilidade na cidade. O trabalho foi desenvolvido com 17 participantes que cursam o primeiro ano do Ensino de Jovens e Adultos (EJA), da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Médice, localizado no bairro Castelo Branco em João Pessoa – PB.  Partimos do referencial teórico de que toda ação que se proponha sustentável precisa estar subsidiada em práticas de participação, empoderamento e reconhecimento dos sujeitos. Percebemos a necessidade de se discutir o conceito de sustentabilidade a partir de práticas educativas mais concretas e ligadas a realidade social de cada localidade visando à participação direta dos estudantes com os problemas sócio-ambientais de sua própria cidade e que de maneira critica possam avaliar sua própria ação enquanto sujeito construtor da cidade (in) sustentável. Como estrutura do texto, procuraremos apresentar como se constituí a ponte entre educação e desenvolvimento sustentável, os procedimentos empregados para construção das oficinas e os possíveis resultado da pesquisa de extensão.

Palavras – Chaves: Educação ambiental; Cidade (in) sustentável; Cidade e cidadania.

1. Considerações iniciais: Educação e desenvolvimento sustentável
Nossas discussões propuseram desenvolver algumas “ligações” entre o(s) conceito(s) de desenvolvimento local sustentável e o de educação; uma vasta literatura tem apontado que a questão do desenvolvimento local em nenhuma hipótese deve ser entendida como fenômeno singular, mas, sobretudo, plural e contextualizado. Entretanto, parece haver certos pontos de convergência nas literaturas que discutem a questão do desenvolvimento local sustentável sob a égide de uma perspectiva crítica: a idéia de que este se desenvolve sob o impacto de ações e transformações culturais engajadas e a partir das dinâmicas e dos reconhecimentos locais dos sujeitos.

Lima (2003) destaca a multiplicidade de conceitos de desenvolvimento sustentável, ligados aos diversos interesses e grupos sociais que “lutam” no cenário social contemporâneo. Leff (2001) afirma que o próprio conceito de desenvolvimento sustentável foi criado como nova forma de ação dos organismos multilaterais para alargar as fronteiras do capitalismo global. Ainda que essa perspectiva tenha suas justificativas empíricas, destacamos que a análise sobre o(s) conceito(s) de desenvolvimento sustentável deve procurar entender os diversos significados e interesses postos entre os diversos atores e entre os diversos segmentos que o constrói. Neste sentido, nos aproximamos de uma visão que tende a não catalogar o conceito usando determinações positivas ou negativas. Esta visão generalista, cuja tendência é louvar ou condenar as discussões sobre desenvolvimento sustentável, não contribui para o avanço no debate que, em nossa perspectiva, deve se aproximar dos diversos contextos e contornos que ganha o conceito, principalmente na instância local.

Ao nos afastarmos de pretensões universalizadoras sobre o conceito de desenvolvimento sustentável, não pretendemos desprezar certos discursos globais que tem ganhado relevância no cenário contemporâneo, como por exemplo, a diminuição da degradação ambiental no planeta. Entretanto, partimos do princípio de que os problemas tanto se materializam de forma distinta como, efetivamente, são distintos a depender da situação social, econômica e política de um determinado lugar. Infere-se, por exemplo, para alguns defensores de tais concepções, que o debate sobre sustentabilidade não pode estar desassociado do enfrentamento político no sentido de ampliação dos espaços de democratização, dos conflitos envolvendo os segmentos de classe, de gênero, étnicos, etc. Para os defensores dessa concepção, a situação local é imprescindível para se entender e situar cada conflito e, por conseqüência, cada prática social que se proponha sustentável.

O conceito de desenvolvimento sustentável tem dimensões ambientais, econômicas, sociais, políticas e culturais, o que necessariamente traduz várias preocupações: com o presente e o futuro das pessoas; com a produção e o consumo de bens e serviços; com as necessidades básicas de subsistência; com os recursos naturais e o equilíbrio ecossistêmico; com as práticas decisórias e a distribuição de poder e com os valores pessoais e a cultura. O conceito é abrangente e integral e, necessariamente, distinto, quando aplicado às diversas formações sociais e realidades históricas (...) A redução da pobreza, a satisfação das necessidades básicas e a melhoria da população, o resgate da equidade e o estabelecimento de uma forma de governo que garanta a participação social nas decisões são condições essenciais para que o processo de desenvolvimento seja julgado como sustentável (JARA, 1998, p.35).

Nessa perspectiva, adotada como fundamentação teórica desse projeto, o conceito de cidade sustentável deve mergulhar na realidade local proposta, mais especificamente a realidade local de João Pessoa. Tendo mais de 674 mil habitantes em 211 km2, a capital paraibana que até 1930 ainda encontrava-se concentrada na área central de sua urbe original, atualmente se destaca pelas grandes alterações sofridas em busca da modernidade, pelo movimento higienista e da expansão dos subcentros que proporcionam uma forte ampliação das movimentações sociais e econômicas da cidade. 
Assim, a expansão da cidade se deu nos últimos anos principalmente pela zona costeira alterando drasticamente a paisagem litorânea com as construções de grandes prédios residenciais e também pelo lado Sul, onde nasceu um novo ponto de convergência econômica, Bancários e Mangabeira, por exemplo. A cidade também ganhou novos monumentos como o da Estação Ciência, Cultura e Artes localizadas na Orla do Cabo Branco, projetado por Oscar Niemeyer. Onde, tal construção gerou bastante polemica por defensores ambientais versus a prefeitura. Fatos a serem pontuados durante as oficinas.
2. Metodologia: Pesquisa de campo - o contexto e a realização das oficinas

Como destacamos em momentos anteriores, nosso trabalho é fruto de uma ação articulada entre extensão e pesquisa; por isso, é necessário esclarecer o contexto de nossa ação de campo, caracterizando o local e o público alvo. Desenvolvemos as atividades na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Presidente Médice, localizada na cidade de João Pessoa. A referida unidade educacional, segundo o seu Projeto Político Pedagógico (PPP), tem por finalidade e objetivo oferecer serviços educacionais para as crianças, jovens e adultos nos cursos de Ensino Fundamental, Médios e profissionalizantes de acordo com o disposto na LDB 9.394/96.

A escola atende as comunidades dos bairros circunvizinhos: Bancários, Mangabeira I e II, sendo a clientela, na sua maioria, proveniente do Castelo Branco I, II e III, compreendendo a comunidade São Rafael. Segundo os dados do PPP (sobre o perfil socioeconômico dos atendidos pela escola), a maioria dos pais dos alunos são separados, morando os filhos com outro cônjuge. Há ainda àqueles sob a responsabilidade dos avós paternos ou maternos. A religião predominante da clientela escolar é católica, seguida da evangélica. Sobre a profissão dos chefes de famílias, podemos destacar que existe um número significativo de biscateiros, de empregadas domésticas e de desempregados. Apresentam uma renda em que predomina o salário mínimo (quatrocentos e sessenta e cinco reais), existindo algumas famílias que sobrevivem com menos de um salário mínimo. 
Quanto à habitação, as casas de tijolos são predominantes, com água encanada, energia elétrica e sistema de esgoto, com exceção da comunidade de São Rafael cujos habitantes não se beneficiam do saneamento básico. O público alvo da nossa pesquisa foi uma turma de 1º ano da Educação de Jovens e Adultos - EJA, no turno da noite, apresentando faixa etária entre 17 a 54 anos. De um total de 47 alunos matriculados, apenas 17 são freqüentadores assíduos; isso mostra o alto índice de evasão na escola.
2.1 As oficinas e os resultados
Nossa proposta era, em um primeiro momento, conhecer o que cada jovem conhecia sobre temáticas relacionadas à sustentabilidade, procurando entender as relações estabelecidas com problemas cotidianos e visões de seus próprios mundos e realidades. Para isso, preparamos uma intervenção baseada em três eixos centrais, a saber: 
1) Desenvolvimento sustentável: relação entre local e global;

2) Meio ambiente e educação ambiental;

3) Cidades e cidadania.

O planejamento das oficinas teve por base o levantamento bibliográfico e as discussões teóricas realizado pela equipe do projeto. Os três eixos integradores foram trabalhados a partir do princípio da integralidade e da interdisciplinaridade. Cada representante do grupo de pesquisa se dedicou com afinco ao desenrolar de um dos eixos.

Como estratégia metodológica, as oficinas eram iniciadas com “provocações” da equipe sobre o conceito que cada jovem tinha dessas problemáticas. Ressaltamos que o objetivo não era o de “ensinar” conceitos, mas perceber e dialogar com as visões dos estudantes das problemáticas apresentadas.

No grupo responsável pela discussão de desenvolvimento local/global sustentável foi explanado inicialmente o debate sobre o real significado da palavra desenvolvimento no contexto da realidade brasileira, observando a forma global e na realidade de João Pessoa como forma local. O intuito em questão era desmembrar está idéia de uma concepção tradicional e pragmática exercida pela sociedade.

Assim, o debate prosseguiu com a entrega de fichas que continham palavras que abordasse o tema em estudo como: identidade, sustentabilidade, desenvolvimento local/global, importância do EJA como fator local e agente do desenvolvimento. 

A discussão iniciou-se com o relatar do assunto em que ambiente desenvolvido não é obrigatoriamente em termos de crescimento econômico. O desenvolvimento em si, se dar por completo e de forma única quando se associa com uma série de outros processos progressivos. Onde, a união de todos formará apenas um único ponto em questão de uma forma segura e fundamentada, Veiga (2005).
Como compreensão do que significava o termo local os pontos sobre desenvolvimento político, cultural, educacional e econômico foram postos em discussão para que a apreensão e abrangência do termo co-desenvolvimento fossem contextualizadas. 

A globalização não se amplia sem a atividade da expansão local. Porém, os estudantes expõem o fato de que a incapacidade em termos de vontade política e a cultura do comodismo no contexto da sociedade brasileira é o que mais dificulta o real desenvolvimento do espaço. Neste entremeio, os agentes do desenvolvimento entram na discussão. Coloca-se em pauta o fato do Brasil ser um dos países onde se paga mais impostos, logo as empresas ou empreendedores em escala local/regional encontram um espaço para a competitividade e mercado consumidor, com uma atuação prevalecente do favorecimento individual sob vários aspectos do que unir os pontos de atuação de mercado para algum progresso coletivo. 

Os estudantes dão ênfase no ponto de que a cultura da acomodação e da corrupção no país produz apenas atitudes sociais superficiais. Pagar para estudar, talvez, não seja o melhor caminho para se seguir em busca da diminuição da evasão escolar, por exemplo. Isso é transportado no sentido de que o dinheiro gasto pelo governo acaba sendo remetido para outros fins, que não são escolares, tipo, compra de drogas ou armas. 

O papel do EJA (Educação de Jovens e Adultos) foi bastante elogiado pelos estudantes. Observaram o ponto positivo do governo no intuito da capacitação de jovens que possuem uma educação escolar insuficiente. Destacando na importância como desenvolvimento local e na viabilidade de obter bons resultados em escala global. 
Percebemos em grande parte das falas uma vinculação direta entre problemas locais, nacionais e globais. Essa vinculação estava relacionada, grosso modo, à falta de oportunidades de emprego (problemas locais) em virtude da ausência histórica de políticas efetivas de aproximação do jovem com o mercado de trabalho (dimensões nacionais e globais). Desta forma, houve um alcanço de objetivo na oficina que foi a de proporcionar a discussão sobre o meio que vivem no local, qual seu papel como cidadão e o que fazem para se desenvolver e melhorar na educação.  

No que se refere à discussão sobre Educação Ambiental (EA), inicialmente foram lançadas ao subgrupo questões relacionadas ao eixo temático, com o objetivo de conhecer o aluno, saber o que ele pensa sobre educação, relação homem/natureza, meio ambiente e educação ambiental. Para isso, inicialmente, propusemos algumas questões para o debate:

1) O que nós entendemos por educação?

2) O que nós entendemos por meio ambiente?

3) O que nós entendemos por educação ambiental?

4) O que pode ser considerado importante para que o homem desenvolva a educação ambiental?

A maioria dos participantes reconheceu a importância da EJA, pois, sem ela, não poderíamos nos relacionar com o meio de uma forma equilibrada e saudável e nem cobrar tal responsabilidade dos que não foram instruídos para isso. Percebe-se um discurso um tanto quanto “generalista” em relação à educação ambiental; nossa hipótese é que a apropriação desse discurso revela uma “padronização” de visões sobre ambiente e preservação da natureza, temáticas constantemente relacionadas com a EJA.
As palavras lançadas para debate surtiram o efeito desejado, os alunos no decorrer da oficina expuseram seus pontos de vista enriquecendo a discussão, reconheceram que população mais pobre, excluídas encontra-se em geral em áreas degradas ambientalmente, conseqüência da própria dinâmica social que pouco tem contribuído para a sustentabilidade. 
Contudo, devemos aqui salientar, que os pobres que ainda não foram encaminhados para lugares distantes para habitar em cubículos nos conjuntos habitacionais só ocupam as áreas insalubres, desprovidas de equipamentos urbanos, nos fundos dos vales, sendo em sua maioria áreas de riscos, porque não tem onde viver nem possuem recursos econômicos para pagar o aluguel de casas. Também é fundamental destacar que eles não são os únicos a ocupar áreas verdes que deveria ser de preservação ambiental, os grandes condomínios fechados muitas vezes se apropriam desses lugares para dar maior comodidade aos seus compradores.
O outro subgrupo formado trabalhou o eixo “cidade e cidadania”. Utilizamos como metodologia uma dinâmica para perceber dos alunos os seus significados sobre o termo “cidade”. Eles juntos deveriam preencher lacunas com palavras que estivessem relacionadas com a pergunta “O que faz de uma cidade uma cidade?”. O objetivo era apreender qual a noção que eles tinham de cidade, quais os conhecimentos prévios, o que se conhecia de João Pessoa e como ele viam e se chegavam de fato a visualizar o homem enquanto individuo ao exercer sua cidadania, enquanto construtor da cidade.

Das 16 palavras colocadas na tabela, 13 estão ligadas a formas (estruturas) urbanas, 1 a um recurso proveniente da natureza (a praia) e 2 palavras referentes a serviços urbanos (saneamento e energia). As formas citadas foram ligadas a serviços públicos e privados: Shoppings, rodovias, hospitais, aeroporto, supermercado, igrejas entre outras.

Para eles, estes são os elementos que identificam uma cidade. Podemos observar que suas noções sobre cidade se ligam predominantemente às formas. Sobre isso, Carlos (2005) afirma que a apreensão da sociedade, enquanto um dos agentes construtores da cidade é feita de acordo com seu cotidiano associando-a aos equipamentos urbanos, como: ruas, prédios, carros, multidão, lojas entre outras.

É raro emergirem associações vinculadas a sentimentos e emoções que permeiam as relações humanas. A forma domina, predomina, esmaga os seres humanos como as grandes construções religiosas. A sensação que se tem, ao entrar numa das inúmeras catedrais espalhadas no mundo (das pequenas cidades às grandes metrópoles), é da limitação do ser humano mortal, diante da grandeza do Deus imortal. A obra do homem parece se sobrepor ao próprio homem e as formas concretas visíveis escondem seu real significado: a de obra sem sujeito. (CARLOS, 2005, p. 12).
Procuramos, então, tentar decodificar a visualização que eles até aquele momento tinham sobre o tema. Uma palavra citada como pertencente a qualquer cidade foi a “igreja” fazendo uma ponte simbólica com o processo de ocupação portuguesa que materializa com símbolos (a Cruz) do cristianismo; as igrejas simbolizando o poder configurado no espaço urbano desse período, mas que se encontram nas cidades atuais como rugosidades, parte de outros períodos históricos; em João Pessoa vemos bem essa configuração.

Na segunda fase da oficina, foram apresentadas paisagens urbanas possuidoras de formas, movimentos e essência; a idéia era fazer com que os participantes descrevessem verbalmente e conjuntamente a paisagem urbana. As paisagens descritas por eles continham grandes prédios das metrópoles brasileiras; áreas de ocupação irregular com incrementos do global, com as Lan Houses em favelas brasileiras; mendigos dormindo na praia de Copacabana; movimento contra a violência do Rio de Janeiro que aconteceu na praia onde cada vitima representava uma rosa vermelha; o consumismo na cidade; o mundo do trabalho e dos negócios; e imagem de várias pessoas de diferentes periferias.

Destacamos os problemas urbanos apreendidos nas imagens da paisagem urbana, como: o individualismo das grandes e médias cidades; o problema da moradia e as ocupações irregulares; o consumismo x os que nada possuem; a periferia e os clichês e estereótipos preconceituosos; o sentimento de insegurança.

Como missão, cada um recebeu a incumbência de destacar um problema em João Pessoa e pensar uma possível solução. Essa dinâmica foi uma forma de perceber as suas visões sobre os problemas do lugar onde vivem e convivem, ao mesmo tempo passando para eles a oportunidade de discutir sobre sua cidade e buscar argumentar soluções. O resultado mais visível foi que eles viram que os problemas urbanos de João Pessoa não são muito diferentes do resto do país, apesar de algumas particularidades; certos problemas como a fome, a não cidadania, o consumismo, as ocupações irregulares, a insegurança, dentre tantos outros, são relativamente banalizados no espaço público.
3. Para não concluir: o que significa uma cidade sustentável?
O resultado das atividades integradas de pesquisa e extensão revelaram, por um lado, que o presente debate deve ser inserido em um quadro geral de discussão social, ambiental e política. A visão dos participantes sobre os problemas apresentados, demonstra a necessidade de processos educativos ampliados de formação cidadã. Nesse sentido, pensar uma educação para uma cidade sustentável é transcender as idéias estereotipadas de ambiente e da própria sociedade e mergulhar profundamente no (re) conhecimento da realidade local em conexão com outras realidades. Por um lado, percebemos a dimensão ampliada na fala dos estudantes, também há de se destacar a persistência de conceitos ainda bastante “generalistas”, que pouco contribuem para uma maior reflexão contextualizada. Entendemos que as superações de tais elementos se configuram como importantes para uma prática educativa que contribua para a construção efetiva de um conceito local de “cidade sustentável”.
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